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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16230/2024. 

ASSUNTO 	— 	PRORROGAÇÃO 	DA 	VIGÊNCIA• CONTRATUAL, 
REFERENTE AO CONTRATO No 002/2023. 

BASE LEGAL — Art. 57, Inc. II, da Lei Federal 8.666/93. 

OBJETO — Assessoria e consultoria contábil, 	planejamento, orçamento e 
gestão para atender as necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho—
BA. 

PERÍODO DA PRORROGAÇÃO — 10/01/2025 a 09/01/2026 

CONTRATADA: GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 
SOCIEDADE SIMPLES 

Praça da Bíblia, s/n - Centro — Simões Filho/Ba. CEP: 43.700-000 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Simões Filho- BA, 05 de dezem ro de 2024. 

Processo Administrativo: no 16230/2024 

Origem: Diretor Administrativo 

Destino: Diretoria Financeira 

Assunte: Prorrogação da Vigência contratual com a empresa GRADUS ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES. • 
Prezada Senhora: 

Venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à existência de 
previsão orçamentária para efetuarmos as despesas com a prorrogação da vigência 
contratual da empresa acima mencionada, referente ao contrato no 002/2023 e Primeiro 
Termo Aditivo (cópias em anexos) que terá vigência até 09 de janeiro de 2025, cujo objeto 
é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e 
consultoria contábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Simões Filho-BA. O valor total referente à prorrogação é de R$ 
288.750,00 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais) correspondente ao 
novo período de 10/01/2025 a 09/01/2026. Assim solicito também, na oportunidade, que 
nos discrimine a dotação orçamentária que correrá tal despesa. 

Atenciosamente, 

Rogerio e Jesils dos Santos 

Diretor Administrativo 
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DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

CONTRATO N°002-2023 GRADOS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTARA SOCIEDADE SIMPLES 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n° 002/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO E A EMPRESA 
GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES. 

Pelo presente contrato de prestação de serviços 9 CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES 

FILHO/BA, Inscrita no CNPJ/ME sob o nd 13.612.270/0001-03 com sede i1 Praça da Bíblia. 

S/N, Centro, Sirmtles Filho - BA e CEP: 43700000. aqui representada pelo seu Presidente, 

Sr. Devaldo Soares de Souza, brasileiro. portador do RG n°. 06.608.322-24 SSP-BA, Inscdto 

no CPF/MF sob o ret 886.624.705-72 residente e domiciliado em Simbes Filho- Bahia, de 

agora em diante denominado CONTRATANTE e do outro lado, a empresa GRADUS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES, pessoa juddlca de 

Direito Privado, inscrita no CNN/ME sob n.° 0E802.453/0001-37 com endereço na Avenida 

Tancredo Neves 2539, GEO Salvador Shopping. Torre Nova Iorque, Salas 1601 a 1605 e 

1813 a 1616, Caminho das Arvores, Salvador/BA e CEP: 41820-021. neste ato representada 

pelo seu sócio administrador o Sr Jose Inácio Soares Neto, portador da cadoira de 

Identidade profissional n° BA-03740410-2, CRC/BA, CPE/ME sob o n°. 006.873,935-40 e RG 

no. 09.470.146-57, residente e domiciliado sito à Rua dos Pintassilgos, 71, Ed. Portal do Mar, 

Apt, 601, imbul. Salvador - Bebia e CEP: 41.720-030, doravante denominado 

CONTRATADA, conforme decisão exarado no Processo AdmttistratHo no 002/2023, Nota 

de Empenho a°. 028/2023, referente à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No. 001/2023, nos 

termos da Lei Federal? 9.666/93 e. consoante as seguintes cláusulas e condições 

ti 

O objeto deste instrumento contrato ai á assessoria e consultoda contabil, planejamento, 

orçamento e gestão para atender as necessidades da Camara Municipal de Simões Pilho - 

BA, que tem as seguintes especificaOiles, 	' 
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DIRETORIA ADMINISTRATNA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

Assessoria no processo de geração e Inclusão dos dados orçamentados e do plano 

de contas no SIGA. 

Assessoria no processo de geração, analise e envio mensal e anual dos dados 

contábeis, financeiros e orçamentados a serem enviados para o SIGA. 

Assessoria no processo de elaboração de infonnações para envio ao SICONFL 

Assessoria no processo de elaboração de infomiações para envie da OCTF. 

Assessona para atendimento aos questionamentos e consultas técnicas vinculadas 

as questões contábil. 

1.1.3 Assessoria e Consultoria em diagnostico e Implementação do EFD —REINF: 

Assessoria e consultoria na elaboração, prestação de informações e geração do 

arquivo da Declaração REINE extraido do srstema de pagamento dos fornecedores da 

Câmara; 

Assessoria e consultoria na Integração das Informações dos sistemas de pagamento 

com a folha de pagamento contratados pela Câmara; 

Assessoria e consultoria aos sistemas de Informação (folha de pagamento) 

contratados pela Câmara para adequação a declaração da DCTFVVEB. cuja exigência 

entrou em vigor no dia 15 de setembro de 2022, através da lei federal; 

Assessoria e consultoria na adequação do sistema de pagamento da Câmara, através 

dos quais estão cadastrados os fornecedores. coro vistas ao do CNO (Registro no 

Cadastro Nacional de Obras) de forma Individualizado por cada obra; 

Assessoria e consultoria no controle de retenção do INSS sobre os prestadores de 

serviços contratados pela Câmara. 

Assessoria e consultoria para elaboração de Programação Financeira. 

Assessoria e consultoria na verificação do arquivo da EFD-REINF encaminhado a 

Receita Federal do Brasil; 

Assessoria e consultoria na normalização relativa às atividades inerentes ao EFD-

REINE. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto deste CONTRATO será realizado em conformidade com o 

Termo de Referência (TR) que juntamente com a proposta de preços da CONTRATADA, 

passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

gaysyp,k SEGUNDA —DOTAÇÃO DRÇAMENTaneglana 
2.1. 	As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta do recurso da dotação 

orçamentaria a seguir especificada: 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

órgão/ Unidade: 0101.001- Câmara Municipal de Simões Filho 

Atividade: 01.031.001.2.001- Manutenção doi Serviços Técnicos e Administrativos 

Elemento de despesa: 3.3.90.34.01- Outras despesas de pessoal- Temelrizaçâo -.Pessoa 
JtIrldice 

3.1. Pela execução dos serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagara 

CONTRATADA, a importância global de R$ 288.750,00 (duzentos e oitenta e Oito mil 

setecentos e cinquenta reais), em 12 (doze) parcelas mensais, Iguais e sucessivas de 

24.062,50 (vinte e quatro mil sessenta e dois refila e cinquenta centavos). 	. 
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1. O pagamento à CONTRATADA será realizado pela CONTRATANTE mensalmente, conforme 

o Registro de Anotações da Execução do instrumento contratual constante no ANEXO II deste 

contrato. 

	

4.2 	O faturamento deverá ocorrer através de Nota FiscatiFatura, emitida em 2 (duas) vias, .com os 

requisitos da lei vigente. 

4.2,1 Deverá ser anexo à Nota Fiscal/Fatura, o Relatório de Atividades conforme 

subitem 5.2 deste contrato: 

O prazo para pagamento será de ale 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto cla Neta 

Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancaria em conta corrente ou por melo cie Ordem Bancária 

para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas 

em vigor. 

4.4 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 

realizados desde que a contratada efetue a cobrança de fonna a permitir ic cumprimento das 

exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos peninentes à 

aquisiflo, ou, ainda, circunstância que impeças liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento Iniciara após a regularização da situação, não acarretando qualquer ónus 

para a Contratante. 

4.6 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 

regularidade fiscal, previdenciâda e trabalhista da CONTRATADA nos &tios oficiais, devendo 

seu resultado ser impresso, autenticado ajuntado ao processo de pagamento. 

	

4.7 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prev) ta na legislação aplicável. 
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0 
4.8. As despesas referentes ao objeto contratado cortarão à conta dos recursos consignados no 

Orçamento existente nas dotaçoes, na data dos respectivos empenhos. 

5.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global, a ser resfriado de forma 

continua; 

5.2. Deverá° ser emitidos relatórios de atividadostesenvolvidas mensalmente; 

Os serviços serão desenvolvidos parle nas instaDçães da CONTRATANTE, oU seja, 

assessoria e consultoria in loco, sempre que se fizer necessário. e parte na sede da 

CONTRATADA; 

5.4. Deverão ser disponibilidades profissionais capacitados e qualificados para atendimento 

remoto, e-mail, telefone e Whatsapp em horário comercial das 08:00 as 17:00 de segunda a 

sexta-feira para atender as necessidades da CONTRATANTE; 

5.5. Caberá à CONTRATANTE, a responsabilidade de gerenclar e fiscalizar os serviços ora 

contatados e executados: 

5.6. Todas as despesas de transporte, tributas, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e providenciarias e outros custos decorrentes direta e 

Indiretamente da execução do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da 

Contratada. 

SEXTA- BYBcONTRATROSa 
É vedada a subcontratação Mial ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA cem 

outrern, a cessão ou translenincia, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não se responsabilRando o CONTRATANTE per nenhum compromisso 

assumido por aquela com terceiros. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZOIDBWRIUSIgçã, — 	  
O prazo de mucama e execução do contrato é foçado a partir da data da sua assinatura e terá 

a duração de 12 (doze) meses prorrogáveis por iguais e sucessivos perlados conforme art. 

57 Inciso II da Lei Federal n° 8 666/1993 

a 	CLAUSULA OITAVA —OBRIGAÇÕES DA COXTRATADA  
81. 	A CONTRATADA odnge-se a 

8.1.1 	Reconhecer os direitos de Administração no caso do roscisao administrava pr 

artigo 77 da Lei Federal 8.666/93 

Ia no 

-01, CI\ 
(rt 

TO-  fr 
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8,1.2 Arcar com a responsabilidade civil por todos e qualsquer danos materiais e morais cansados 

pela ação ou omissão de seus empregadas, trabalhadores, propostos ou representantes, 

dolosa ou cuiposamente, à CONTRATANTE ou a lameiros, 

8.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais. providenciarias, tributárias 

e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplêncla não transfere 

responsabilidade à CONTRATANTE; 

8.1.4 Instruir seus empregados quanto á nedêssidade de acatar as orientações da 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for Ó caso; 

8.15 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidadevedficada no decorrer da execução 

contratual; 

8.1.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalha do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiorias dequatorze anos, nem permitira utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre; 

8.1.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contrataçãor 

8.1.8. Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos 

serviços prestados, em arquivo eletrônico em formato previamente acordado com a 

Fiscalização; 

8.1.9. Nâo utilRar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos bancários ou descontos de duplicatas; 

8.1.10. Executar os serviços conforme especificaçõesClo Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

8.1.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato. os serviços efetuados em que se verificarem vicias, defeitos ou 

incorrecoesi 

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vicias e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

iii2"47ove"FfiriOrel7 ir, do' báciidb:àbáiáidg:tèmElniíéhAtrrn.15i0,4áWl49-6).:tftritirria":  

a Contratante autorizada a descontar das pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1 	Guardar Inteiro sigilo, dos serviços contratados e dos dados transferidos, incluindo sua 

documentação, reconhecendo serem estes de propriedade e uso exclusiva do 
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CONTRATANTE, sendo vedada à CONTRATAÕA sua cessão, locação ou venda a tercetos, 

sob pena de responsabilidade cRil, penal e administrativa. 

8.1.14. Encaminhar todas as informações, documentos e orientações devidas em tempo hábil., de 

modo que a CONTRATANTE se mantenha estãtamente em conformidade e nos prazos das 

obrigações legais, no que em caso de multas e Juros decorrentes da ação ou omissão.Inêrcia 

ou culpa da CONTRATADA, as multas e juros serão quitadas pela mesma. 

PrilTÉZMENOMi1o1ORR.I.OgDPRaIRSODNTRATANT.etWart~:~M 
9.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.11. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

atividades de acordo com as determinações do Contrato e especialmente do Termo de 

Referència; 

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas. indicando dia, mês e ano, bem corno o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ià 

autoridade competente para as providências cabiveis; 

9.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.5. Pagar a CONTRATADA c valor resultante do serviço, na forma do contrato. 

to. , zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuppstusuLA 13,491M/..V.r  DAS SANÇOES,ADMINISTRATIVA,1, 	, 	tetu 
10.1 	Comete infração administrativa a CONTRATADA que 

10,1,1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10,1.3 Falhar ou fraudar na execução do contraio; 

10.1.4 Comportar-se de modo inidõneo: • 

10 1 5 Cometer fraude fiscal e 

10.1,6 Não mantiver a proposta de preços. 

10.2 	Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar Éi CONTRATADA 

as seguintes sanções, nos lances da legislação vigente: 

( Página 7 de 13 

Certificação Di9itat TEJWOLOA-GXDPX11M-PT7AERTU-031CLJYV 

Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/ 

Documento assinado digitalmente conforme MP n9 2.200-2/200? de 24/0812001, que Institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 

Edição 2.480 | Ano 2025
21 de janeiro de 2025

Página 12

Certificação Digital: C3XFNMNI-Y8O3PYZK-J8DHXADW-PJTNUGLS
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



DIÁRIO OFICIAL Edição 1 767 1 Ano 2023 

28 de fevereiro de 2023 

Página 351 Onwa 

sirdzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAwito 
tárimmE 

ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATNA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais considerada; faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para a Administração; 

102.2 Multa: 

Moratória de 0,5% (meio por cento) per dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida. ato o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso 

sara configurado corno inexecuçâo total do objeto: 

Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, podara ser aplicada multa 

compensatória de atê 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade. considerando os impactos da 

obrigação inadimplida. 

102.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade contratante pelo 

prazo de até (02) dois anos; 

10.2.4 Suspensão de licitar e impadimen'to de contratar com o Municlpio de Simões 

Filho pelo prazo de até (02) dois anos; 

10.2.5 As sanções previstas nos subltens 10.2.1,10.2.3 6 10.2.4 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa; 

10,2.6 Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem 

efetuados. 

10.2.7 Também ficam sujeitas as penalidades listadas as empresas ou profissionais 

a) 	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

h) 	Tenham praticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) 	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos 'Feitos praticados. 

10.3 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativoque assegurará o contraditório e a 'ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto no Regulamento de Licitações. 
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10.4 	A penalidade prevista no item 10.2.4 será aplicada por intermédio de dellber4ao do 

Municfpio, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irteguleridade 

pela unidade contratante. 

	

10.5 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a 

Administração, absentado o principio da proporcionalidade. 

1,1 A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do contrato caberão a 

CONTRATANTE, através de servidor designado, com poderes para verificar se os serviços 

estão sendo prestados de acordo com o previsto, fazer advertência quanto qualquer faltadaplicar 

multas e demais ações necessárias a CONTRATADA. 

11.2 A fiscalização será exercida no Interesse da .ÕIDNTRATANTE e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer Irregularidades, 

e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos 

12, ' CLAUSULA DECIMASEGUNDAtDOARMTAgingaggafflefi 
12.1 Os preços propostos são fixos e irreajusláveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) 

meses da data da apresentação da proposta, após o que, a concessão do reajuste será 

feita apenas mediante requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simbes 

Filho, respeitada a anualidade como prazo mlnimo entre reajustes contratuais realizados, 

com aplicação do IPCA ou, na sua falta, Indlce legal previsto à época. 

12.1.1. Se a vigência do contrato for prorrogada, o reajuste só poderá ser pleiteado após 

decurso de 12 (doze) meses. 

12.2 Nas hipóteses legais da legislação vigente, o reequillbrio económico poderá ser solicitado 

mediante requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho desde 

que seja justificada e comprovada com docurnehtação anexa, inclusive a apresentação de 

planilha analltica e memória de cálculo de formação de preços, a variação de custos 

Incidentes no objeto para a devida análise e decisão da CONTRATANTE, que deverá 

ocorrer em até 60 (sessenta) dias. 
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ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

CLAUpULA DÉCIMA QUINTA— POSO 

15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho. Estado da Bebia, que prevalecera 

sobre qualquer oulro. por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, na presença das testemunhes, que subscrevem depois de lido e achado 

conforme. 

Simões Filho- BA, 10 de janeiro de 2023. 

PJÀLD6 SOARES DE SOUZA 
7IMARA ruynt\c PAL DE SIMÕES FILHO - Contratante 

JOSE IN Cl OARES NETO 
GRADO 	SESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES -Contratada 

Testemunhas: 
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ITEM ESFECIFICAÇA0 HORAS 
TEGNIGAS 

TOTAL 
MENSAL 

HORAS 
TOTAIS 

TOTAL ANUAL 

Assessoria 	e 	Consultoria 
cantabil 

64.42 R$ 16.582,90 773,00 R$ 198.754,80 

2 Assessoria 	e 	consultoria 
contai' 	em 	planejamento, 
orçamento e gestão 

17.50 R$ 4.999,50 210.00 R$ 53.995,20 

Assessoria e consultoria em 
diagnostico e implantação do 

11,67 ,R$ 3.000.00 140,01 R$ 36.000,00 

EFD- REINF 

• 
TOTAL GERAL R$ 24.062,50 R$ 288.750,00 

Valor total global anual de R$ 288.750,00 (duzentos e Conta e oito mil setecentos e cinquenta reais . 

Página lide 13 

DIÁRIO OFICIAL 
Cámara Monlopai 

SIMÕES FILHO 
toa 

Edição 1.767 1 Ano 2023 

28 de fevereiro de 2023 

Página 355 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ANEXO I 

. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°. 002/2023 

OBJETO: Assessoria e consultoria contábil, planejamento, orçamento e gestão pana atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho- BA. 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
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ANEXO II 
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

OBJETO: Assessoria e consultoria °entali, planejamento e gasta 
para atender as necessidades da Cámara Municipal de Sim os Filho. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL: , 

EXECUÇÃO CONTRATUAL- 

CONTRATADA: 
PERIODO: 

FISCAL DO CONTRATO: 	- CEPJ: 

RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA: 

ENDEREÇO CÂMARA: TELEFONE RESPONSÁVEL: 

E-MAIL RESPONSÁVEL: 

" 
PROCESSO ADM. N° 002/2 23- INEXIGIBILIDADE 00112023- CONTRATO N° 00212023 

N° OCORRENCIA DATA DEMANDA SOLICITADA DATA PROVIDENCIAS 
ADOTADAS DATA 

1 

2 

3 
4 

5 

OBSERVAÇÕES: 

, 	. 	." 

'DATA. LI  

ASSINATURAJMATRICULMCARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATADA: 

ASSINATURA/MATRICULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATANTE/FISCAL 

- 	DOCONTRATO: 

‘ ----/ 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMIPIISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ANEXO ÚNICO DO 10  TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE' 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°002/2023 

OBJETO: Assessoria e consultoria cintabil, planejamento, orçamento e gestão para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho- BA, 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

DIRETORIA FINANCEIRA 
COORDENAÇÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA 

Simões Filho, 16 de dezembr 

Processo Administrativo: n°  16230/2024 

Origem: Setor de Contabilidade/ Diretoria Financeira 

Destino: Diretoria Administrativa 

Assunto: 
Prorrogação da vigência Contratual referente ao Contrato n° 002/2023. Assessoria e 

consultoria contábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Simões Filho — BA. 

Senhor Diretor: 

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria, a respeito da existência de dotação 

orçamentária, informo que a despesa tem adequação orçamentária anual e compatibilidade com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2025, 

sendo constatada a existência de dotação orçamentária conforme abaixo: 

Existe previsão orçamentária para e fica reservado o valor de R$ 288.750,00 (duzentos e 

oitenta e oito mil e setecentos e cinquenta reais) para esta contratação. 

A dotação orçamentária para a despesa será: 

órgão/Unidade: 01.01.001 — Câmara Municipal de Simões Filho 

Atividade: 01.031.001.2.001 — Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.34.01 - Outros Despesas de Pessoal - Terceirização - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 1.500— Recursos não Vinculados de Impostos 

Atenciosamente, 

Praça da Bíblia, s/n — Centro —CEP. 43.700-00 —Simões Filho — Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br  
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DE STA 

ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 	c2_ 

, 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

proposta apresentada pela empresa GRADUS ASSESSORIA -E COjLtÕRIA 

CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES está adequada para o preço de mercado; existe 

disponibilidade orçamentária para fazer frente às despesas; inexistem encargos 

contratuais superiores aos já pactuados; possibilita-se a execução contratual; a renovação 

em apreço não ocasiona transfiguração do objeto originalmente contratado. Com  isso, se 
pretende preservar o princípio e eficiência dos serviços públicos. 

Resta deixar consignado que a empresa demonstrou sua habilitação jurídica e 

regularidade fiscal, conforme já autenticadas em anexo. Dessa forma, solicito a Vossa 

Excelência ás providências necessárias, encaminhando a Minuta de Termo Aditivo a ser 

firmada, se assim entender conveniente. 

Atendosamente, 

• ar-A. 
ROGÉRIO E JESUS DOS SANTOS 

Diretor Administrativo 
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E  
GRADUS 

\ppl. DE s/  

Gradus Assessoria e Consultoria Contábil \‘, n‘ 
Av. Tancredo Neves, 2539, GEO Salvador Shopping, Torre Nova lin* 
Salas 1601 a 1609, Caminho das Árvores 

 Salvador • Bahia • CEP: 41.820-021 	c. 
Telefone: (71) 3272-6614 	 -1 
admInistracao@graduseontabilidade.com.br  

EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO - 

SENHOR DEVALDO SOARES DE SOUZA 

A empresa GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 07.602.453/0001-37, 

sediada na Avenida Tancredo Neves, 2539, CE0 Salvador Shopping, Torre Nova Iorque, 

Sala 1601, Caminho das Árvores, Salvador - BA, contratada por esta Câmara mediante 

Processo de Inexigibilidade de Licitação n°  001/2023, Processo Administrativo n° 

002/2023, vem, através do seu representante legal, expor e requerer o que se segue: 

A Câmara Municipal de Simões Filho firmou o contrato n°  002/2023, 

com esta empresa, a fim de obter a prestação de serviços de assessoria e consultoria 

contábil, planejamento, orçamento e gestão, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

Contudo, cumpre destacar que a contratação em epígrafe ostenta a 

natureza de serviços continuados, posto que: 

Sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da 

Administração; 

Sua finalidade visa atender necessidades permanentes da 

Administração; 

Constitui atividade de apoio, a fim de que a Administração possa 

cumprir sua missão institucional; 

O produto esperado não se exaure em período pré-determinado; 

1 
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Gradus Assessoria e Consultoria Contábil 
Av. Tancredo Neves, 2539, CE0 Salvador Shopping, Torre Nova 
Salas 1601 a 1609, Caminho das Árvores 
Salvador • Bahia • CEP: 41.820-021 
Telefone: (71) 3272-6614 
administracaa@mraduscontabilidade.com.br  

GR4DUS 

e) Não tem como escopo a obtenção de produtos específicos. 

De tal forma, pressupõe-se a necessidade de sua extensão por mais de 

um exercício financeiro. Uma possível interrupção traria prejuízos não apenas à 

eficiência dos serviços públicos, mas a indispensável prestação de contas e informações 

aos órgãos de controle, vez que trata-se de uma necessidade permanente e renovada. 

Assim, faz-se o presente para solicitar a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato aludido, por igual e sucessivo período. 

Ademais, sabe-se que a prorrogação em debate encontra amparo legal 

nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93. Sendo, inclusive, recomendada com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração. 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - a prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão 

ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada 

a sessenta meses. 

Corroborando o quanto aqui sustentado, merecem destaque as 

considerações delineadas pelo Relator Conselheiro Fernando Vita, no Processo TCM n° 

30.201/09, em apreciação ao termo de ocorrência apresentado em face do ex-prefeito 

do Município de Salvador, vejamos: 

"(...) Serviços continuados são aqueles, pela sua natureza de Indispensabilidade e de 

essencialidade para a manutenção dos serviços públicos, exercidos durante todo o 

tempo da contratação, ou então aqueles exercidos sem predeterminação dos 

momentos, porém postos à disposição do contratante a todo tempo em regime de 

prontidão ou sobreaviso, e que correspondem sempre a necessidades permanentes, e 
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nesse sentido estáveis, da Administração. Em geral questiona-se quem os prestará, 

mas não se serão ou não prestados, pois que isso ê inquestionável. 

Diferenciam-se dos demais serviços não continuados porque estes em geral se dividem 

em fases, etapas ou partes, ou então correspondem a um propósito predeterminado e 

objetivamente limitado, com inicio, meio e fim, enquanto que os serviços continuados 

são prestados sem essa limitação de objeto. 

Desse modo, por exemplo, o serviço de pintura de um prédio não pode ser tido como 

continuo, pois que corresponde a um escopo que, concluído, dispensa o serviço até 

não se imaginar quando, eliminando por completo a necessidade que existia do serviço, 

até data incerta no futuro. 

Já o fornecimento de combustível, como a manutenção de máquinas ou de 

equipamentos; o trabalho permanente de vigilância, limpeza ou conservação; o serviço 

de transporte coletivo; e tantos mais, são serviços que precisam existir 

permanentemente, inalterável e definitivamente, correspondendo a necessidades 

incontornáveis ou do serviço público ou da população — e a estes a Lei n° 8.666/93 

classificou de serviços de execução continuada (...)".(TCM/BA, Processo n° 30,201/09 

— Termo de ocorrência. Relatos: Cons. Fernando Vita) 

Por outro lado, o contrato em comento tem total obediência ao arcabouço 

jurídico que rege a matéria, quer seja legal, jurisprudencial, ou doutrinário, fazendo 

constar nos autos do processo administrativo documentos probatórios que atestam sua 

experiência, bem como sua notória especialização em assuntos e procedimentos que 

perfazem o objeto da contratação. 

Neste cortejo, encontra-se assentado no Direito Administrativo Brasileiro 

que a regra geral vigente para a aquisição de bens ou a contratação de serviços por 

parte da Administração Pública, passa pela obrigatoriedade de licitação, COM AS 

EXCECOES ESPECIFICADAS NA LEGISLAÇÃO  como se vê da leitura do art. 37, 

inciso XXI da Constituição Federal, que dispõe: 

Art. 37 - omissis; 

XXI - RESSALVADOS OS CASOS ESPECIFICADOS NA LEGISLAÇÃO  as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure Igualdade de condições a todos os concorrentes, 
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com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mentidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações". 

Conforme constatado na norma retro mencionada, existem hipóteses 

que prescinde de licitação, as denominadas "contratações diretas". Nestes casos, a 

legislação estabelece situações excepcionais de celebração de contratos sem a 

realização de procedimento licitatário. 

As hipóteses de contrafações diretas, dividem-se em dois grupos: 

situações de inexigibilidade e situações de dispensa. 

Na lição de Marcelo Alexandrino: 

Há inexigibilidade quando a licitação é juridicamente impossível. A impossibilidade 

jurídica de licitar decorre da impossibilidade de competição, em razão da 

inexistência de pluralidade de potencias proponentes. 

He dispensa de licitação quando esta é possível, ou seja, ha possibilidade de 

competição, mas a lei dispensa ou permite que seja dispensada a licitação. (Direito 

administrativo Descompficado, 22  edição.) 

Nesse sentido, o art. 25, II da Lei 8.666/93, que trata da hipótese do caso 

em comento: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

(.•.) 

II — para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Em complemento o art. 13: 

9Yir  4 
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30 	ilE5 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 

(—) 

li  - assessorias 	ou 	consultorias técnicas 	e 	auditorias financeiras ou 

tributarias; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

Dessa forma, a inexigibilidade baseia-se em uma estimativa acerca da 

inutilidade da licitação, derivada da ausência de critérios objetivos de julgamento que 

possam embasar a decisão acerca da proposta mais vantajosa. 

Ora, o serviço contratado em epígrafe, no qual diz respeito à contratação 

de empresa para prestar serviço de assessoria e consultoria na área contábil, vai além 

de dados objetivos ou previsíveis capazes de serem produzidos por um diligente servidor 

interno, tendo em vista que transpassa o rol de competências das rotinas diárias do 

departamento, envolvendo atividades de planejamento, avaliação, capacitação, emissão 

de relatórios técnicos e contábeis previstos na legislação (LRF, Lei 4.320/64, etc), dentre 

outras atividades que exigem grande qualificação técnica. 

Ademais, trata-se de uma atividade que requer experiência e 

qualificação para que se possa determinar a melhor orientação dentre as quais se 

confrontam. Nesse aspecto, o serviço em testilha pode se diferenciar de executor para 

executor, na medida em que a subjetividade da matéria traça inúmeras possibilidades de 

realizações. 

Cumpre atestar que o presente requerimento de aditivo encontra-se em 

consonância com os princípios da razoabilidade, moralidade e economicidade, não se 

tratando de nenhuma despesa nova criada, nem mesmo expandida, mas atinentes aos 

padrões de despesa já realizadas há anos. 

Importante destacar que o processo administrativo de contratação retro 

referido SE FEZ ACOMPANHAR DE METODOLOGIA PARA JUSTIFICATIVA DO 

PREGO, com a qual se efetivou total cumprimento ao arcabouço jurídico que rege a 
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verificação da razoabilldade do preço ajustado, conforme prevê o inciso III do art. 

26 da Lei n° 8.666/1993. (...) a Inviabilidade de competição não constitui óbice, 

por si, à verificação da razoabilidade do preço. Diversos são os parâmetros que 

poderão ser utilizados para se avaliar a adequação dos preços, mesmo quando 

se tratar de fornecedor exclusivo"TCU, Acórdão n°2.611/2007, Plenário, Rel. Min. 

Augusto Nardes, j. em 05.12.2007 

Desta forma, uma vez demonstrado que o contrato tem como objeto a 

prestação de serviços técnicos profissionais especializados (art. 25, II) de Consultoria 

Contábil, na forma do art. 13, III da Lei 8.666/93, desempenhado por empresa detentora 

de qualificação técnica e experiência para tal, em hipótese que a licitação seria 

juridicamente impossível, que se fez acompanhar de metodologia para a justificação do 

preço, solicitamos que o contrato n° 002/2023, seja prorrogado por mais 12 (doze) 

meses, igual e sucessivo período do contrato originário, em a consonância com o artigo 

57, II da lei 8.666/93. 

Aproveitamos o ensejo para renovar votos de estima e elevada 

consideração, oportunidade em que nos colocamos à disposição para esclarecer 

qualquer dúvida. 

Salvador - BA, 29 de novembro de 2024. 

ITAMAR1iOBO DA SILVA 

DFrétor 
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ATO DE OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL SIMPLES DA 

GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES 1- 	3 Cs 
CNP.) na 07.602.453/0001-37 

CLÁUSULA OITAVA—VEDAÇÃO AOS SÓCIOS 

Fica vedada aos sócios a utilização da razão social em avais, fiança e abonos em quaisquer negócios estranhos as 
finalidades sociais, exceto para empresas coligadas, para os sócios componentes das coligadas para a própria 
sociedade e para empresas das quais participam os mesmos sócios. 

CLÁUSULA NONA— PRÓ-LABORE 

Os sócios fazem jus a retirada mensal a título de "pró-labore", que serão fixados anualmente de prévio acordo entre 
os sócios, obedecendo aos limites estabelecidos pela legislação do Imposto de Renda. 

CLÁUSULA DÉCIMA — EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E PERDAS 

O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as Demonstrações 
Financeiras previstas em lei, as quais pelo administrador serão submetidas à apreciação dos sócios. Os lucros ou 
perdas apurados terão a destInação determinada pelos sócios, podendo ou não, ser na proporção de suas quotas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A sociedade poderá levantar balanços semestrais ou de períodos inferiores, para fins 

de apuração e destinacão do resultado do período neles compreendido, podendo eventual lucro, por 
deliberação dos sócios ser distribuído. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios deliberarão sobre suas contas e designarão 
administrador(es) quando foro caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — NORMAS INTERNAS 

Ficam desde já tacitamente acordadas que terão validade jurídica que a lei lhes emprestar, todos os acordos e 
normas internas de serviços, tarefas e regimentos internos, de Caráter administrativo assinado por todos os sócios, 
desde que não venha ferir cláusulas deste instrumento, casos que serão nulas de fato e de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

É permitido na sociedade a cessão ou transferência de quotas em parte entre sócios ou com terceiros, sendo que 
neste último caso a cessão ou transferência somente poderá ser feita com o consentimento expresso de todos os 
sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— FALECIMENTO DE SÓCIOS 

Falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e 

incapaz. Não sendo possível ou Inexistindo interesse destes ou dos sécios remanescentes, o valor de seus 

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, ve 

especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

O Sócio-Administrador declara sob as penas da lei, que não estátimpedido de exercer a administração da soei; .ade, 

por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por -se encontrar sob os efeitos dela, a pena q vede, 

ainda que temporariamen e, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou ubomo, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 	defesa 
da concorrência, contra a relações de consumo, fé pibJle ou a propriedade. 
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ATO DE OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL SIMPLES DÀ-: 	3 A- 
GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES 

CNN ne 07.602.453/0001-37 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL 

A sociedade só poderá ser alterada com a aprovação de todos os sócios, por melo de instrumento próprio, em 
quaisquer das suas cláusulas e a qualquer tempo. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo consenso dos sócios, e em absoluta consonância com as 

normas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

As partes elegem o foro da comarca de Salvador/BA, para a solução de qualquer litígio decorrente da execução do 
que se contêm no presente Instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para que produzam os efeitos legais. 

rle' 
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IPA CE IDEN,IDADE EIE CONTAM VÁLIDA EIA TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

REPLIBLICA FEDER/MINA DO BRASIL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE BA 
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CONTADOR 	BA-023298/0-6 
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DANIEL NEPOMUCENO 
ZILDA DIAS DA SILVA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

e 	 . 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

07.602A63/0001-37 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

1j29°/E2A0130E5RTu" 

NOME EMPRESARIAL 

GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GRADU 5 ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL 
PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

69204-01 -Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 

AV TANCREDO NEVES 
NÚMERO 

2539 
COMPLEMENTO 

CD GEO TORRE NOVA 10 RGIUE SALA 
1601A 160 SE 1613 A1616 

I 

CEP 
.1320-021 

BAIRRO/DISTRITO 

CAMINHO DAS ARVORES 
MUNICIPIO 

SALVADOR 
UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ADMINISTFtACAO@GRADUSCONTABILIDADE.COM.BR  
TELEFONE 

(71) 3272-6614 

ENTE FEDERA11V0 RESPONSÁVEL (EFR) 
~o+ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/09/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Atido no dia 05/12/2024 às 15:57:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	Emissão: 05/12/2Q2ft ry5101) , 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários (13 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

E DIG/TAL  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição na CPF ou no CNPJ 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

IfiALDESICES NINO 
doo de Paute 

mbro /COPEI 

Página 1 de 1 
	

RelCertidaoNegabivaxpt 

Certidão N°: 20245273005 

RAZÃO SOCIAL 

GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABILSOCIE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	

CNPJ 

07.602.453/0001-37 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 05/12/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Municipio de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁMOS NA 
SEFAZ E TRIBUTÁMOS E NÃO TRIBUTÁMOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 	GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES 

CNPJ: 	07.602.453/0001-37 

Endereço: 	AVENIDA TANCREDO NEVES N°2539 - CAMINHO DAS ARVORES, 
SALVADOR/BA - CEP: 41820021' - CD CEO TORRE NOVA IO RQUE SALA 1601 
A 160 5 E 1613 A 1616 

Número da Certidão: 	1684481 

É certificado que: 

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8°, da Lei n° 7.186, de 27 
de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão 
judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; 

e/ou 

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Divida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos 
termos do art. 8°, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 Código Tributário e de Rendas do Município de 
Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvehis) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
E latps://sefaz.salvadonba.gov.br 	 o 	irA 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 16:13:22 horas do dia 05/12/2024. 
Válida até dia 04/01/2025. 

Código de controle da certidão: 	
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Li C PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIME 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.602.453/0001-37 

Certidão n°: 84180363/2024 

Expedição: 05/12/2024, às 16:10:47 
Validade: 03/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GRADUS ASSESSORIA"E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE 
SIMPLES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
07.602.453/0001-37, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arte'. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho guante às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
060IGmk 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E-COMPRAS • - • -- 

MINUTA DO SEGUNDO ADITAMENTO CONTRATUAL 

SGUNDO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
No. 002/2023, CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA GRADUS 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, NO ESTADO DA BAHIA, Ente de Direito Púbico, CNP) 

n° 13.612.270/0001-03, com endereço na Praça da Bíblia, s/n, Centro, Simões Filho — Bahia, CEP: 

43.700-000, neste ato representado por seu Presidente, o Exmo. Vereador DEVALDO SOARES DE 

SOUZA, brasileiro portador do RG no. 06.608.322-24 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o no. 

886.624.705-72, residente e domiciliado em Simões Filho — Bahia doravante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado, a sociedade empresária GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES, CNPJ no 07.602.453/0001-37, situado a Av. Tancredo Neves no 

2539, CEO Salvador Shopping, Torre Nova Iorque, Salas 1601 a 1605 e 1613 a 1616, Caminho das 

Arvores — Salvador/BA, neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, 

pelo seu sócio administrador Sr. Lessyvaldo Dias da Silva, portador da carteira de identidade 

profissional no BA-023298/0-6 CRC/BA, e R.G. no 0735416648, inscrito no CPF/MF sob o no 

938.002.155-00, doravante denominada CONTRATADA, para efeitos deste ato, ajustam e acordam, o 

presente TERMO ADITIVO CONTRATUAL  nos termos do art. 57, inciso II, § 20  da Lei 8.666, de 21 

de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao contrato 

de prestação de serviço no 002/2023, autorizado pelo despacho constante no 'processo administrativo 

no. 002/2023, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 

1993, e às seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato celebrado entre 

a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e a empresa GRADUS ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES, cujo objeto é a contratação de empresa 
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 	ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas. 

Simões Filho - Bahia, .... de 	 de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA - Contratante 

Devaldo Soares de Souza 

GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES - Contratada 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 	 CPF: 

3 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Processo Administrativo: no 16.230/2024 

Origem: Gabinete da Presidência 

Destino: Procuradoria Jurídica 

Assunto: Autorização e encaminhamento para emissão de parecer referente ao aditivo do 

Contrato de no 002/2023 da empresa GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL 

SOCIEDADE SIMPLES. 

DESPACHO 

De acordo com as informações da Diretoria Administrativa, constatou-se que o Contrato de no 

002/2023 e Termo Aditivo no 001/2023, firmado entre a Câmara Municipal de Simões Filho e a 

empresa GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES, 
_ . 	. 	_ 

expirará em 09.01.2025. Assim, para que não haja descontinuidade na execução contratual, 

autorizo a abertura do procedimento para aditamento e encaminho o Processo Administrativo de 

no 16.230/2024, referente a possibilidade de aditamento do Contrato de no 002/2023, a fim de 

apreciação e emissão de parecer favorável ou não por este setor jurídico, em conformidade com a 

Lei Federal de Licitações e Contratos e outros normativos correlatos. 

Simões Filho- BA, 16 de dezembro de 2024. 

Ç7tio de Souza res 

Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA  

PARECER N°. 116/2024 

Processo Administrativo n.. mintam 

Ementa: Aditivo prazo; Contrato de Prestação de Serviço n°. 
002/2023; inteligência do art. 57, II, da Lei 8.666/93; Serviço 
continuo. Parecer pela legalidade do pleito. 

Expediente encaminhado a esta Procuradoria pelo Gabinete da Presidência, solicita parecer jurídico sobre 

a possibilidade e legalidade de celebrar 02° termo aditivo para prorrogação de prazo, por mais 12 (doze) 

meses, do contrato de prestação de serviços n°. 002/2023, firmado entre a Câmara Municipal de Simões 

Filho e a sociedade empresária GRADUS ASSESSORIA E CONS1JLTORL4 CONTÁBIL, 

SOCIEDADE SIMPLES, inscrita no CNP] sob o n° 07.602.453/0001-37, cujo objeto é a "assessoria e 

consultoria contábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Simões Filho", conforme especificado no contrato mencionado. 

Aduz o Diretor Administrativo, que a solicitação em questão, mostra-se oportuna e conveniente ao 

interesse público uma vez que o objeto do contrato em análise é de natureza continuada, devido à 

necessidade permanente e ininten-upta de consultoria e assessoria no ramo jurídico. 

Acrescenta ainda, que tal solicitação garantirá vantagens econômicas e financeiras, haja vista que a 

Contratada manterá os preços anteriormente pactuados, sem aplicar sequer ajustes inflacionários. 

Ao expediente inaugural, consta autorização da autoridade superior para iniciar o PA, informação de 

dotação orçamentaria e disponibilidade financeira, cópia do contrato n° 002/2023, Manifestação da 

Contratada, atos constitutivos, além de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, que a este 

pronunciamento se incorporam. 

É o sucinto relatório. Passo a opinar. 

CONSULTA 

Ah inifio, somente as prorrogações expressamente previstas em lei podem ser celebradas. De fato, se a 

regra é licitar, as prorrogações, como contratações sem prévia licitação, devem ser havidas como 

exceções e como tal só podem ser praticadas se previstas em lei. 

No caso em tela, trata-se de serviço continuado e situação de comprovado interesse e conveniência da 

Administração Municipal, justificando-se a prorrogação do prazo inicialmente estabelecido visto que o 

motivo apresentado encontra-se amparado em lógico raciocinio jutidico derivado da necessidade de 

s\ 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 

PROCURADORIA JURÍDICA  

/-1  

do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço 

público ou o cumprimento da missão institucional." (TCU. Acórdão n° 132/2008 — Segunda Omar 
Relato,: Ministro Amido Cedraz Data do julgtunento: 12/02/2008.) 

Assim, resta demonstrado nos autos, através da justificativa exarada pela Diretoria Administrativa, que os 

serviços são essenciais e de interesse da administração pública, uma vez que proporciona o suporte 

necessário para o desempenho das atividades sem intercorrências. 

Segundo leciona Diógenes Gasparini: 

"A validade da prorrogação do contrato de prestação de serviço de execução 
continua depende do atendimento das exigências comuns a todas as 
prorrogações. Assim, deve resultar de acordo entre as partes 
(consensualidade), fundado em interesse público devidamente demonstrado 
(justificativa) e previamente autorizado pela autoridade competente 
(autorização). 

Para a legalidade das iguais e sucessivas prorrogações a Lei federal das 
Licitações e Contratas da Administração Pública exige, no inc. lido art.  57, 
que a contratante obtenha do contratado preços e condições mais vantajosas. 

,È esse o correto entendimento, dado que a prorrogação não é outra coisa 
senão um contrato celebrado sem licitação e contratar sem licitar é exceção 
só permitida nos exatos termos das hipóteses expressamente indicadas em lei. 
Dai a interpretação restritiva Os preços e as condições de pagamentos 
ofertados pelo contratado para fins de prorrogação com base nesse inciso 
devem propiciar mais vantagens que os preços e as condições de pagamentos 
praticados no mercado, porque é nesse universo que seriam buscados os 
preços e as condições de pagamento. Portanto, a comparação para assegurar 
o preço e as condições mais vantajosas para a Administração, não é feita 
com iguais elementos consignados no contrato e já praticados pelas partes, 
mas com os preços e as condições de pagamento verificados no mercado. A 
razão de ser desse modo é simples: o preço e as condições de pagamentos 
ofertados pelo contratado para fins de prorrogação podem ser melhores que 
os praticados em função do contrato, mas piores que os praticados no 
mercado. 

Importante ressalvar que a Lei Federal n°. 8,666/93 prevê que toda prorrogação de prazo deverá ser por 

escrito e previamente autorizada pelo chefe do poder executivo, vejamos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

§ 22  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

3 
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ESTADO DA BANIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
CONTROLADORIA INTERNA 

CIIECK-LIST DO CONTROLE INTERNO 

Processo Administrativo 110: 16.230/2024 

Requerente: Diretoria Administrativa. 

Assunto: Prorrogação da vigência contratual. 

Cumprindo determinações contidas na Resolução br. 1120/2005 do Tribunal de 

Contas dos municípios do Estado da Bahia que "Dispõe sobre a criação, a 

implementação e a manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes Executivo 

e Legislativo municipais, e dá outras providências", procede-se à verificação documental 

do processo, à luz da lei 8.666/93 e das legislações relacionadas à contratações públicas. 

Sim Não 
Não se 

 
aplica 

Apresenta capa com identificação e número do processo? X 

Foi encaminhado comunicação a contratada sobre o fim da 

vigência para que demonstre interesse na prorrogação? 

x  

A Contratada 	encaminhou documentação manifestando 

interesse na prorrogação? 

x  

Foi anexado Contrato inicial? X 

Foram apresentadas: 

Certidão 	Negativa 	ou 	positiva 	corri 	efeito 	negativo 
Municipal 

x  

Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo Estadual X 

Certidão Negativa ou positiva com efeito negativo Federal X 

Certidão 	Negativa 	ou 	positiva 	com 	efeito 	negativo 
trabalhista 

x  

Certidão FGTS X 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
CONTROLADORIA INTERNA 

o 

Sim Não 
Não se 

aplica 

Comprovante de Inscrição Cadastral X 

Foi anexado o Contrato Social ou Alteração contratual? X 

Foram anexados os documentos dos sócios? X 

Houve solicitação de informação quanto a disponibilidade 

orçamentária? 

x  

Houve comunicação do setor competente quanto a existência 

de dotação para a despesa em questão? 

x  

Houve comunicação ao presidente sobre a necessidade e 

justificativa para a renovação? 

x  

Ha despacho da autoridade competente autorizando o 

procedimento de aditamento contratual? 
x  

A Minuta contratual foi anexada ao processo? X 

Há Parecer Jurídico favorável ao procedimento? X 

O 	processo 	administrativo 	foi 	regularmente 	constituído, 
integrando 	o 	aditivo 	em 	análise 	um 	único 	processo 

administrativo, 	devidamente 	autuado 	em 	sequência 

cronológica, numerado e rubricado? 

x  

Ante a análise realizada, verifica-se a presença dos documentos necessários ao 

prosseguimento do processo em questão. 

Simões filho, 17 de dezembro de 2024 

trOdá 
da Silva 

Co roladora Interna 
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W4 ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, Estado da Bahia, no uso de suas 

atribuições, com total regularidade dos procedimentos e observância aos princípios e 

fundamentos constantes da Lei Federal n° 8.666/93, bem como conforme Parecer 

Jurídico, resolve HOMOLOGAR o Processo Administrativo de no 16.230/2024, cujo 

objeto é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de no 002/2023. Proceda-se a 

seguir, as providências complementares: comunicado, publicação e empenho para os 

devidos efeitos legais. 

Simões Filho/Bahia, 20 de dezembro de 2024. 

77 
o Siares de Souza 

Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho 

Praça da Biblia, s/n — Centro —CEP. 43.700-00 —Simões Filho— Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200 

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br  
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

ATO DE PUBLICAÇÃO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

No 002/2023 

Por determinação do Exmo. Sr. Devaldo Soares de Souza, Presidente da Câmara 

Municipal de Simões Filho/BA, em cumprimento ao Art. 26 da Lei 8.666/93, após 

ratificação e homologação, autoriza a publicação do 2° Termo Aditivo 

Contratual, referente ao contrato no 002/2023, que tem como objeto a 

Contração de empresa especializada mis serviços de assessoria e consultoria 

contábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Simões Filho-BA. A empresa contratada é a GRADUS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES, com valor 

global de R$ 288.750,00 (duzentos e oitenta e oito mil e setecentos e cinquenta 

reais), para o período de 10/01/2025 a 09/01/2026. 

PUBLICADO NO MURAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL pç • 
SIMÕES FILHO, EMiL12/2v/14. 

Rogerio 	s dotantos 
Diretor de Adm. Geral da Cám- 

Praça da Bíblia, s/n - Centro — Simões Filho/Ba. CEP: 43300-000 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

SEGUNDO ADITAMENTO CONTRATUAL 

SGUNDO ADITAMENTO CONTRATUAL PARA PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO REFERENTE AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
No. 002/2023, CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SIMÕES FILHO E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA GRADUS 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, NO ESTADO DA BAHIA, Ente de Direito Púbico, CNPJ n° 

13.612.270/0001-03, com endereço na Praça da Bíblia, s/n, Centro, Simões Filho — Bahia, CEP: 43.700-

000 neste ato representado por seu Presidente, o Exmo. Vereador DEVALDO SOARES DE SOUZA, 

brasileiro portador do RG no. 06.608.322-24 SSP-BA, Inscrito no CPF/MF sob o no. 886.624.705-72, 

residente e domiciliado em Simões Filho — Bahia doravante denominada CONTRATANTE, e do outro 

lado, a sociedade empresária GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE 

SIMPLES, CNP3 no 07.602.453/0001-37, situado a Av. Tancredo Neves no 2539, CEO Salvador 

Shopping, Torre Nova Iorque, Salas 1601 a 1605 e 1613 a 1616, Caminho das Arvores — Salvador/8k 

neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo seu s "ci 

administrador Sr. Lessyvalda Dias da Silva, portador da carteira de identidade profissional no BA-

023298/0-6 CRC/BA, e R.G. no 0735416648, inscrito no CPF/MF sob o no 938.002.155-00, doravante 

denominada CONTRATADA, para efeitos deste ato, ajustam e acordam, o presente TERMO ADMVO 

CONTRATUAL  nos termos do art. 57, inciso II,§ 20  da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas 

alterações e legislações pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Termo Aditivo ao contrato 

de prestação de serviço no 002/2023, autorizado pelo despacho constante no processo administrativo no. 

002/2023, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

às seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do contrato celebrado entre 

a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO e a empresa GRADUS ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL SOCIEDADE SIMPLES, cujo objeto é a contratação de empresa 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

especializada nos serviços de assessoria e consultoria contábil, planejamento, orçamento e gdâo para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho-BA, firmado em 10/01/2023, nos termos 

previstos em sua Cláusula Sétima — PRAZO CONTRATUAL. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a 
seguir especificada no QDD 2025.  

Órgão/Unidade: 01.01.001 — Câmara Municipal de Simões Filho 

Atividade: 01.031.001.2.001 — Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.9034.01 — Outras Despesas de Pessoal — Terceirização — Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 1.500— Recursos não Vinculados de Impostos 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PRORROGAÇÃO 

Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogado o prazo contratual, passando a viger e a produzir seus 

efeitos a partir de 10 de janeiro de 2025 até 09 de janeiro de 2026. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

Mantêm-se inalterados os valores pactuados no importe mensal de R$ 24.062,50 (vinte e quatro mil, 

sessenta e dois reais e cinquenta centavos) e o valor global anual de R$ 288.750,00 (duzentos e oitenta e 

oito mil, setecentos e cinquenta reais) para o período aditivado. 

CLÁUSULA QUINTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A prorrogação de prazo ora pactuada, encontra respaldada no art. 57, inciso II, c/c § 2° da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

A Contratante poderá rescindir administrativamente e unilateralmente o presente contrato a qualquer 

tempo, inclusive em caso de realização de novo processo de contratação ou licitatorio para o mesmo 

objeto, hipótese em que não ensejará qualquer tipo de indenização pela rescisão antecipada. 

CLÁUSULA SETIMA — DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo 

presente Termo Aditivo. 

2 
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ceL DE sif  

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Aditamento, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo subscritas. 

Simões Filho - Bahia, 20 de dezembro de 2024. 

DEVALDO SOARES 	
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IMMIN  ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

ANEXO ÚNICO DO 2° TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 002/2023 

OBJETO: Assessoria e consultoria contábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Simões Filho- BA. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO HORAS 
TECNICAS 

TOTAL 
MENSAL 

HORAS 
TOTAIS 

TOTAL ANUAL 

Assessoria 	e 	consultoria 
6442 R$ 16.562,90 773,00 R$ 198.754,80 contábil 

2 Assessoria 	e 	consultoria 
contábil 	em 	planejamento, 
orçamento e gestão 

17,50 R$ 4.999,60 210,00 R$ 53.995,20 

3 Amassaria 	e 	consultoria 	em 
diagnostico e implantação do 
EFD- REINE 

11,67 R$ 3.000,00 190,01 R$ 36.000,00 

TOTAL GERAL R$ 24.062,50 R$ 288.750,00 

Valor total global anual de R$ 288.750,00 (duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais). 
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CATEGOR     N DO HERISTRO 
CONTADOR 	BA-023298/0-6 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES 
CNPJ: 07.602.453/0001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ê certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Côdigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da.Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 

em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 

certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de Julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.goy.br>. 	, 
_ . 	_ . 	. _ . 	. _ 	. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 13:34:47 do dia 30/09/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 29/03/2025. 

Código de controle da certidão: 5B3C.4BE4.5DOB.F9F7 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA RAMA 	Emissão: 10/12/2024 10:43 

SECRETARIA DA FAZENDA 
	 \\ML  DE syi, 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
	G +. 

‘k  
(Emitida para os efeitos dos arta. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245330756 

RAZÃO SOCIAL 

GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCII 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	CNPJ 

07.602.453/0001-37 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os Inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 10/12/2024, conforme Portaria n°918199, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARM 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁMOS NA 
SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁMOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO 
MUNICÍPIO DE SALVADOR 
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CAIXA 
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Página labis  

c/ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Nome: GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.602.453/0001-37 
Certidão n°: 85195840/2024 
Expedição: 10/12/2024, às 10:47:35 
Validade: 08/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GRADOS ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL SOCIEDADE 

SIMPLES (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

07.602.453/0001-37, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em leir ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação P'révia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°002/2024 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°002/2024. 

A Câmara Municipal de Simões Filho toma público o resumo do r Termo Aditivo; Processo Administrativo n° 
15230/2024, referente ao Contrato n° 002/2023; Empresa contratada: GRADUS ASSESSORIA E CONSULTORA 
CONTABIL SOCIEDADE SIMPLES; CNPJ n° 07E02.453/0001-37; Objeto: Contratação de empresa especializada nos 
serviços de assessoda e consultada oonábil, planejamento, orçamento e gestão para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Simões Filha O valor aditivado e de R$ 288.750,00(duzentos e oitenta e oito mil e setecentos e cinquenta 
reais); Data da assinatura: 20/12/2024; Vigência: 10/01/2025 a 09/0112026; Dotação: Órgão/Unidade: 01.01.001; 
Atividade: 01.031.0012.001; Semento de Despesa: 3.3.90.34.01: Fonte de Recurso: 1.500. Devaido Soares de 
Souza — Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho/BA, 23 de dezembro de 2024. 
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